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Tenda Negócios Imobiliários S.A. - CNPJ/MF nº 09.625.762/0001-58
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não possuía transação envolvendo instrumentos financeiros derivativos. Quais-
quer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo durante o exercício são reconhecidos no patrimônio líquido em outros 
resultados abrangentes e posteriormente reclassificada para o resultado quando o item objeto de hedge afetar o mesmo.

2.3.9 Investimentos em participações societárias: Os investimentos nas participações societárias são registrados na controladora 
pelo método de equivalência patrimonial. Quando a participação da Companhia nas perdas das investidas iguala ou ultrapassa o valor 
do investimento, a Companhia reconhece a parcela residual na rubrica “Provisão para perda com investimentos”, uma vez que assume 
obrigações e efetua pagamentos em nome dessas sociedades. Para isso, a Companhia constitui provisão no montante considerado 
adequado para suprir as obrigações da investida (Nota 7). 2.3.10 Imobilizado e intangível: Os imobilizados e intangíveis são registrados 
ao custo de aquisição, líquido de depreciação/amortização acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se 
aplicável. Um item de imobilizado ou intangível é baixado quando vendido ou se nenhum benefício econômico-futuro for esperado do 
seu uso ou venda eventual. Ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. As depreciações 
e amortizações são calculadas com base no método linear, tomando-se a vida útil estimada dos ativos. A Companhia avalia, ao fim de 
cada exercício, o valor recuperável de seus imobilizados e intangíveis e se houver indicação de perdas são reconhecidas no resultado do 
exercício. 2.3.11 Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes por permuta: As obrigações na aquisição de imó-
veis são reconhecidas pelos valores correspondentes às obrigações contratuais assumidas. Em seguida, são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos, quando aplicável, de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), líquido do 
ajuste a valor presente. As obrigações relacionadas com as operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias apurado pelo 
valor do metro quadrado definido entre as partes no momento da negociação, são demonstradas ao valor justo das unidades a serem en-
tregues. 2.3.12 Impostos Correntes: A Companhia e suas controladas apuram seus principais impostos, conforme detalhado a seguir:

Tributo Lucro Real Lucro Presumido Regime Especial de Tributação (1% e 4%)

Imposto de Renda
Alíquotas de 15%  

mais 10% pelo  
excedente de 240 mil

Razão de 8% sobre as receitas brutas, 
dessa base aplicando-se as alíquotas de 

15% e adicional de 10%

Alíquota de 0,31% e 1,26% sobre  
os recebimentos das vendas

Contribuição 
Social Alíquota de 9% Razão de 12% sobre as receitas brutas, e 

dessa base aplica-se a alíquota de 9%
Alíquota 0,16% e 0,66% sobre os  

recebimentos das vendas
PIS Sobre a 

receita 
operacional bruta

Base Receita bruta  
menos créditos (*) 

1,65%
0,65% Alíquota 0,09% e 0,37% sobre os  

recebimentos das vendas

COFINS Sobre a 
receita 

operacional bruta

Base Receita bruta  
menos créditos (*) 7,6% 3% Alíquota 0,44% e 1,71% sobre os  

|recebimentos das vendas

* Créditos apurados com base em alguns custos e despesas incorridas. 2.3.13 Impostos Diferidos: O imposto diferido é reconhecido 
com relação: a) Às diferenças temporárias entre os valores de ativos e passivos registrados para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação; e b) Os prejuízos fiscais, cujo reconhecimento ocorre na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de 
resultados elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos-futuros que possibilitam a sua utilização total 
ou parcial, mediante a constituição de um ativo. Periodicamente, os valores contabilizados são revisados e os efeitos, considerando os de 
realização ou liquidação, estão refletidos em consonância com o disposto na legislação tributária. O imposto de renda diferido sobre 
prejuízos fiscais acumulados não possui prazo de prescrição, porém a sua compensação é limitada a 30% do montante do lucro tributável 
de cada exercício. Os impostos e contribuições diferidos ativos e passivos são apresentados pelo montante líquido no balanço patrimonial 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, relacionados com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal. 2.3.14 Plano de opção de compra de ações: A Companhia oferece aos empregados e administrado-
res, devidamente aprovado pelo Conselho de Administração, dois planos de remunerações com base em ações (“stock options” e “stock 
grant”), segundo o qual recebe os serviços como contraprestações das opções de compra de ações outorgadas. O valor justo das opções 
é estabelecido na data da outorga, sendo que o mesmo é reconhecido como despesa no resultado do exercício (em contrapartida ao 
patrimônio líquido), à medida que os serviços são prestados pelos empregados e administradores. Em uma transação liquidada, para os 

títulos patrimoniais em que o plano é modificado, uma despesa mínima é reconhecida e corresponde às despesas como se os termos 
não tivessem sido alterados. Uma despesa adicional é reconhecida para qualquer modificação que aumenta o valor justo total das opções 
outorgadas, ou que de outra forma beneficia o funcionário, mensurada na data da modificação. Em caso de cancelamento de um plano 
de opção de compra de ações, o mesmo é tratado como se tivesse sido outorgado na data do cancelamento, e qualquer despesa não 
reconhecida do plano, é reconhecida imediatamente. Porém, se um novo plano substitui o plano cancelado, e o mesmo é designado um 
plano substituto na data de outorga, o plano cancelado e o novo plano são tratados como se fossem uma modificação ao plano original, 
conforme mencionado anteriormente. A Companhia revisa, anualmente, suas estimativas da quantidade de opções que terão seus direi-
tos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo de serviço. A Compa-
nhia reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio 
líquido. 2.3.15 Provisões para demandas judiciais e redução de ativos não financeiros: As provisões são registradas quando julga-
das prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido. As provisões constituídas referem-se principalmente a: (i) Provi-
são para demandas judiciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as demandas referentes a processos judiciais cuja expectativa de perda é provável. Os passivos contingentes avaliados como de
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são
provisionados e nem divulgados. (ii) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Anualmente e quando evidên-
cias de perda de valor recuperável dos ativos são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação 
do seu valor testada anualmente independentemente de haver indicadores de perda de valor, pela comparação com o valor de realização 
mensurado por meio de fluxos de caixa descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que 
reflita o custo médio ponderado do capital da Companhia. 2.3.16 Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos é efetuada pela 
Administração e se estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante na rubrica 
“Dividendos a pagar”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia. 2.3.17 Lucro por ação 
básico e diluído: O cálculo básico do resultado por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido ou prejuízo líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação du-
rante o exercício. O resultado diluído por ação é calculado da mesma maneira que o básico, porém acrescido pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídos em ações ordinárias, 
em casos de prejuízo, não existem efeitos dilutivos. 3. Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Emitidas: a. Novas 
normas, alterações e interpretações já adotadas no exercício corrente: A Companhia e suas controladas avaliaram e adotaram as normas 
abaixo para o atual exercício, entretanto, não houve impacto relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

IAS 1/CPC 26 (R1)
Classificação de passivos não circulantes, em que a empresa precisa ter o direito de 
evitar a liquidação por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial.

a partir de 1º de 
janeiro de 2024

IAS 7/CPC 26 e 
IFRS 7/CPC 40

Incorporação de requisitos para divulgação de acordos de financiamento com 
fornecedores.

a partir de 1º de 
janeiro de 2024

IFRS 16/CPC 06 (R2) Passivo não circulante com covenants e classificação de passivos como circulante ou não 
circulante.

a partir de 1º de 
janeiro de 2024

Para as novas normas não são esperados impactos relevantes quando da aplicação e pretende-se adotá-los, se aplicável, quando 
entrarem em vigor.

IAS 21/CPC 02 Ausência de conversibilidade a partir de 1º de 
janeiro de 2025

IFRS 18

Divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: Três categorias definidas 
para receitas e despesas - operacional, investimentos e financiamentos - e novos subtotais 
definidos, incluindo o lucro operacional; Divulgação de informações sobre indicadores 
específicos da empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas 
de desempenho definidas pela administração; Orientações aprimoradas quanto à 
organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras 
primárias ou nas notas; Maior transparência para as despesas operacionais; e Requisitos 
específicos sobre como as empresas, tais como bancos e seguradoras, classificam as 
receitas e despesas na categoria operacional.

a partir de 1º de 
janeiro de 2027

As demonstrações financeiras na íntegra referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Aos acionistas da Tenda Negócios Imobiliários S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Tenda Negócios Imobiliários S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da  Tenda 
Negócios Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito nas notas explicativas 2.1, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento 
de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de 
controle, seguem o entendimento da administração da Companhia quanto a aplicação do CPC 47  - Receita de contrato com cliente, 
alinhado com aquele manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento de 
Receita - Estimativa dos custos de construção e percentual de conclusão da obra (“POC”) – Controladora e Consolidado: Veja a 
Nota 2.3.4 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Principais assuntos de auditoria: A Companhia e suas controladas 
reconhecem receitas de vendas de unidades imobiliárias em construção, ao longo do tempo, conforme Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 
02/2018. A mensuração do progresso para cumprimento da obrigação de performance é definida com base no Percentual de Conclusão da 
Obra (“POC” - Percentage of completion), apurado na mesma proporção dos custos efetivamente incorridos em relação ao custo total orçado 
de cada projeto (obra). A estimativa do custo orçado e a respectiva evolução da obra, utilizados como base para a determinação do progresso 
da obrigação de performance e, consequentemente, do montante de receitas a serem reconhecidas, requerem um alto grau de julgamento 
da Companhia. Devido ao volume de transações, relevância e complexidade dos julgamentos envolvidos nas estimativas das premissas de 
custo orçado, para fins do estágio de conclusão das unidades imobiliárias (custo incorrido sobre o custo orçado), bem como o potencial 
impacto desse assunto sobre o reconhecimento de receita nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
consideramos esse assunto significativo para nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, mas não se limitaram a: • inspecionamos as formalizações das aprovações de orçamento dos empreendimentos 
lançados no exercício; • avaliamos as variações ocorridas no custo orçado durante o exercício, dentro de um determinado parâmetro 
estipulado pela auditoria que considera variações usuais, e obtivemos as documentações e explicações da Companhia sobre as oscilações 
acima da razoabilidade esperada; • efetuamos uma seleção com base amostral para confrontarmos os custos incorridos com a respectiva 
documentação comprobatória; • recalculamos a receita de incorporação imobiliária, considerando as vendas efetivas com o percentual de 
evolução da obra. • avaliamos se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão de acordo com os 
requerimentos das normas contábeis aplicáveis e se consideram as informações relevantes.  Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima sumarizados, consideramos que são aceitáveis os valores registrados de receita e respectivas divulgações, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024. Perdas esperadas sobre o contas a receber - Controladora e Consolidado: Veja a Nota 2.3.6.3 das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Principais assuntos de auditoria: A Companhia e suas controladas revisam periodicamente suas operações 
de contas a receber, com o objetivo de estimar a necessidade de constituição de provisão para perdas esperadas do contas a receber.  
A determinação desta provisão é documentada em políticas internas e exige, por sua natureza, a utilização de julgamentos para a definição 
do percentual histórico de perdas, através da análise de inadimplência dos contratos, e das faixas de atraso. Devido às incertezas 
relacionadas a aplicação do método, ao alto grau de julgamento para a determinação das premissas e para a escolha dos dados, bem como 
o potencial impacto desse assunto sobre a provisão para perdas esperadas do contas a receber nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: • avaliação dos dados utilizados pela Companhia na determinação da provisão 

para perdas esperadas de contas a receber, principalmente sobre comportamento histórico das perdas com clientes por faixas de atraso;
• recálculo a provisão para perdas esperadas sobre o contas a receber; • avaliação da adequação das divulgações relacionadas às notas 
explicativas às demonstrações financeiras. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos 
que são aceitáveis os saldos de contas a receber e respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação
com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 22 de maio de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Thaís de Lima Rodrigues Leandrini 
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP280836/O-5

Diretoria
Rodrigo Osmo - CEO

Luiz Maurício de Garcia Paula  - CFO e DRI
Renan Barbosa Sanches - COO

Fabricio Quesiti Arrivabene - Diretor Operacional

Alexandre Regis de Oliveira - Diretor Operacional
Daniela Ferrari Toscano de Britto - Diretora Operacional
Alexandre Millen Grzegorzewski - Diretor Operacional

Rodrigo Fernandes Hissa - Diretor Operacional
Cristina Caresia Marques - Diretora de RH

Marcelo de Melo Buozi - Diretor Operacional

Weliton Luiz Costa Junior - Diretor Operacional
Amanda da Silva Bezerra -  Diretor Operacional 

André Luis Menegazzo Padilha - Diretor Operacional

Contadora: Tatiane Silva Alves - CRC 1SP307.485/O-3
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A Apple está acelerando os pla-
nos para lançar um par de ócu­
los  inteligentes  no  final  de  
2026 como parte de sua estra-
tégia  para  recuperar  terreno  
no  mercado  de  dispositivos  
com  inteligência  artificial  
(IA). De acordo com Mark Gur-
man, repórter de tecnologia da 
Bloomberg, os primeiros pro-
tótipos devem entrar em pro-
dução ainda neste ano com par-
ceiros internacionais, enquan-
to a empresa abandona o de-
senvolvimento de um relógio 
com câmera integrada.

Batizado  internamente  de  
N401, o novo dispositivo de-
ve  competir  diretamente  

com  os  óculos  Ray-Ban  com  
IA da Meta e os modelos com 
Android XR, do Google. O ele-
trônico  virá  equipado  com  
câmeras, microfones e alto-fa-
lantes, permitindo tarefas co-
mo  ligações,  reprodução  de  
música, traduções em tempo 
real e comandos via Siri. O ob-
jetivo é permitir que o disposi-

tivo analise o ambiente ao re-
dor do usuário e ofereça inte-
rações contextuais.

A iniciativa faz parte de um 
esforço mais  amplo da Apple  
para se reposicionar diante da 
crescente  popularidade  de  
hardwares com recursos de IA. 
A  empresa  tem  enfrentado  
críticas por demorar a integrar 

soluções baseadas em IA gene-
rativa aos seus produtos e cor-
re para evitar a perda de espa-
ço em novas categorias.

QUAL É O PLANO. O projeto dos 
óculos já  passou  por diferen-
tes fases de codinome e concei-
to e pode sofrer alterações até 
o lançamento. O plano final da 
companhia  ainda  é  oferecer  
um  modelo  de  realidade  au-
mentada com sobreposição de 
conteúdos  digitais  ao mundo  
real, mas essa versão deve le-
var ainda alguns anos para che-
gar ao mercado.

A  equipe  responsável  pelo  
novo produto é a mesma que 
criou o Vision Pro, o headset 
de  realidade  mista  lançado  
em 2023. Agora, além dos ócu­
los, o grupo trabalha em ver-
sões  mais  acessíveis  e  leves  
do Vision Pro, além de mode-
los  conectados  ao  Mac  com  
menor latência.

Em paralelo ao desenvolvi-
mento dos óculos, a Apple vi-
nha testando outros formatos 
de dispositivos com IA, como 
AirPods e Apple Watches com 
câmeras embutidas. 

Segundo Mark Gurman, no 
entanto, os planos para um re-
lógio inteligente  com  câmera  
foram suspensos pela compa-
nhia na semana passada, embo-
ra  os  fones  de  ouvido  conti-
nuem em desenvolvimento.

Internamente, há preocupa-
ção de que falhas nos recursos 
de  inteligência  artificial  pos-
sam comprometer a recepção 
dos novos óculos. Atualmente, 
os concorrentes Meta e Goo-
gle se beneficiam das platafor-
mas Llama e Gemini, enquan-
to  a  Apple  ainda  depende  do  
Google Lens e da OpenAI para 
funcionalidades de análise vi-
sual no iPhone.

Para dar conta dessa depen-
dência, a empresa trabalha em 
chips dedicados para dispositi-
vos  com  IA  e  pretende  abrir  
seus modelos de linguagem pa-
ra  desenvolvedores  externos.  
A expectativa é de que a estra-
tégia resulte em uma nova leva 
de aplicativos com IA disponí­
veis na App Store.

Além dos óculos, a Apple pre-
para o lançamento de seu pri-
meiro iPhone dobrável, previs-
to para o final de 2026. A entra-
da na categoria tem como obje-
tivo diversificar o portfólio da 
companhia  e  enfrentar  fabri-
cantes  que  já  apostam  nesse  
formato há anos. l

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΓΑΒΙΝΕΤΕ DΟ ΣΕΧΡΕΤℑΡΙΟ 
ΑςΙΣΟ DΕ ΣΥΣΠΕΝΣ℘Ο

ΧΗΑΜΑΜΕΝΤΟ Π∨ΒΛΙΧΟ Ν≡. 001/2024−ΣΕΣ
ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 154947/2023/ΣΕΣ

Α ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ � ΣΕΣ, νο υσο δε συασ ατριβυι⌡εσ λεγαισ, τορνα πβλιχο, 

παρα χονηεχιmεντο δοσ ιντερεσσαδοσ, α συσπενσο δο Χηαmαmεντο Πβλιχο ν≡ 001/2024�ΣΕΣ/
ΜΑ, θυε τεm πορ οβϕετο α σελεο δε Οργανιζαο δα Σοχιεδαδε Χιϖιλ � ΟΣΧ παρα εξεχυο δασ 

α⌡εσ δο Προγραmα δε Ατενο Ιντεγραλ ◊σ Πεσσοασ χοm Τρανστορνοσ Μενταισ εm ΧονΥιτο χοm α Λει 

(ΠΑΙΜΑ), πορ φορα δε δεχισο ϕυδιχιαλ, προφεριδα νοσ αυτοσ δο Μανδαδο δε Σεγυρανα ν≡ 0811975−
59.2025.8.10.0000, εm τρmιτε νο Τριβυναλ δε ϑυστια δο Εσταδο δο Μαρανηο, δε ρελατορια δο 

Dεσεmβαργαδορ ϑαmιλ δε Μιρανδα Γεδεον Νετο.
Α δεχισο λιmιναρ, προφεριδα εm 09 δε mαιο δε 2025, δετερmινου α συσπενσο ιmεδιατα δοσ εφειτοσ 
δο ρεσυλταδο δο ρεφεριδο Χηαmαmεντο Πβλιχο, ατ ο ϕυλγαmεντο Ξναλ δο mανδαδο δε σεγυρανα.

Φιχαm, πορταντο, συσπενσασ τοδασ ασ φασεσ δο χερταmε, ινχλυσιϖε εϖεντυαισ ατοσ δε ηοmολογαο ε 

χελεβραο δε παρχερια δεχορρεντεσ δο χηαmαmεντο, ατ υλτεριορ δελιβεραο ϕυδιχιαλ. 

 Μαιορεσ Ινφορmα⌡εσ ατραϖσ: 

 � ε−mαιλ: χοmισσαοχηαmαmεντοπυβλιχο≅σαυδε.mα.γοϖ.βρ. 
 � Τελεφονεσ: (98) 3198−5558/3198 5559/3198−5560 ε 3198−5561. 

Σο Λυσ (ΜΑ), 19 δε mαιο δε 2025.

Τιαγο ϑοσ Μενδεσ Φερνανδεσ
Σεχρετ〈ριο δε Εσταδο δα Σαδε 

ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΗΟΣΠΙΤΑΛ ΥΝΙςΕΡΣΙΤℑΡΙΟ DΑ ΥΣΠ

ΧΝΠϑ Ν≡ 63.025.530/0085−12
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν° 90112/2025 � ΗΥ ΥΣΠ

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΣΕΙ Ν≡ 154.00001937202523
ΡΕΦ.: ΑΛΤΕΡΑ∩℘Ο DΕ ΕΣΠΕΧΙΦΙΧΑ∩℘Ο Ε DΑΤΑ.

Ινφορmαmοσ θυε φοι αλτεραδο α εσπεχιiχα��ο δο ιτεm 01 δο Πρεγ�ο αχιmα χιταδο. Νοϖα
δατα: Σεσσ�ο δε Αβερτυρα: 05/06/2025 �σ 09:00 ησ. Ο εδιταλ χοm ασ αλτερα��εσ εστ�
δισπον�ϖελ νοσ ενδερε�οσ: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε WWW.ΥΣΠ.ΒΡ/ΛΙΧΙΤΑΧΟΕΣ

ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΗΟΣΠΙΤΑΛ ΥΝΙςΕΡΣΙΤℑΡΙΟ DΑ ΥΣΠ

ΧΝΠϑ Ν≡ 63.025.530/0085−12
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν° 90144/2025 � ΗΥ ΥΣΠ

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΣΕΙ Ν≡ 154.00002949/2025−75
ΡΕΦ.: ΑΛΤΕΡΑ∩℘Ο DΕ ΕΣΠΕΧΙΦΙΧΑ∩℘Ο Ε DΑΤΑ.

Ινφορmαmοσ θυε φοι αλτεραδο α εσπεχιicação dos itens 04,05,06,07 do Pregão acima
citado. Nova data: Sessão de Abertura: 05/06/2025 às 09:00 ησ. Ο εδιταλ χοm ασ
αλτερα��εσ εστ� δισπον�ϖελ νοσ ενδερε�οσ: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico Nº 2/2025 

Órgão/Entidade: Delegacia Seccional de Polícia de Jales/SP
Processo Nº: 058.00067134/2025-75
Objeto: Aquisição de material de consumo – Suprimentos 
de informática
Valor estimado: R$ 102.353,33 (Cento e dois mil, trezentos 
e cinquenta e três reais e trinta e três centavos).
Acolhimento de propostas: 26/05/2025 às 09:00h – 
05/06/2025 às 23:59h
Abertura de propostas: 06/06/2025 às 09:30h
Abertura da sessão pública: 06/06/2024 às 09:30h
O certame será realizado por meio do sistema Compras.
Gov, estando o edital disponível no endereço www.compras.
gov.br.
O procedimento visa ao atendimento das demandas 
relacionadas ao consumo de material de expediente da 
Delegacia Seccional de Polícia de Jales/SP e unidades 
policiais a ela subordinadas.
Os interessados em participar da licitação deverão efetuar 
seu cadastro no sistema SICAF (Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores) conforme instruções contidas 
no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor, 
e estarem cadastrados no sistema CAUFESP (Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo), 
conforme instruções contidas no endereço https://www.
prodesp.sp.gov.br/fornecedores/cadastro-caufesp/?cn-
reloaded=1 .
Contato: 17-3621-1921 e-mail: patrim.jales@policiacivil.
sp.gov.br

Ademir Gasques Sanches Junior
Pregoeiro

Mais novidades
Além dos óculos, a Apple 

prepara o seu primeiro
iPhone dobrável, previsto 

para o final de 2026

Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos Trefilação e Laminação 
de Metais Não Ferrosos do Estado de São Paulo - SINDICEL 

Av. Paulista, 1313 - 7º andar - Sala 705 - Bairro Bela Vista - São Paulo/SP
CNPJ nº 49.467.087/0001-09

Eleição Sindical - AVISO
Em cumprimento ao disposto nos artigos 14º, § 1º, 16º e 35º, letra “c” do Regimento Eleitoral, comunico que 
foi registrada a chapa única abaixo concorrente às eleições do SINDICEL para a Diretoria, Conselho Fiscal e 
Delegados Representantes junto à FIESP, para o mandato 2025/2028, a que se refere o aviso publicado neste jornal 
no dia 08 de maio de 2025. Diretoria - Titulares: Alexandre Ferreira Boucinhas, Silvio Barone Junior, José Alexandre 
Almeida Luiz Junior, Daniel Pelegrini de Azevedo, Diretoria - Suplentes: Welinton Canelo, Paulo Cezar  
Martins Pereira, Conselho Fiscal - Titulares: Antonio Carlos Ferreira, Reinaldo Jeronymo, Rafael Verrone Ruas, 
Conselho Fiscal - Suplentes: Cristiane Modesto Biz, Marcio Roberto Rocha Tiene, Sérgio Moacyr Ragusa,  
Delegados Representantes junto à FIESP - Titulares: Allan Aires de Melo Cordeiro, Jenner Iacono Negrão, 
Delegados Representantes junto à FIESP - Suplentes: Marcelo Barone, Cor Jésus de Miranda. Comunico ainda, que 
o prazo para impugnação de candidaturas é de 5 (cinco) dias, a contar da publicação deste aviso. 

São Paulo, 26 de maio de 2025. Carlos Alberto Cordeiro - Presidente

SANED Engenharia e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 68.976.224/0001-77 - NIRE 35.300.477.201

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 05/05/2025
1. Data, Horário e Local da Assembleia: Realizada aos 05 (cinco) dias do mês de maio de 2025, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, na Alameda Santos, número 455, conjunto 305, Cerqueira Cesar, 
São Paulo-SP. 2. Presença: Presentes os acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia, em 
razão do que fica dispensada a convocação, nos termos do Art. 124, parágrafo 4° da Lei n° 6.404/76, conforme 
assinatura no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Sr. Antonio Luiz Polverini; Secretária: Sra. Clara 
Maria da Costa Figueira de Morais. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar as contas da sociedade e as demonstrações 
contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5. Deliberações Tomadas por 
Unanimidade de Votos e Sem Quaisquer Restrições: Instalada a Assembleia, após a discussão da matéria, os 
Acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, resolveram: (i) aprovar as contas da sociedade 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, bem como, aprovar suas respectivas 
demonstrações contábeis encerradas naquela mesma data, publicadas no Jornal O Estado de São Paulo na versão 
impressa e digital no dia 28/04/2025. 6. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. São Paulo, 05 de 
maio de 2025 (aa) Antonio Luiz Polverini - Presidente; Clara Maria da Costa Figueira de Morais (Secretária). Confere 
com a original lavrada em livro próprio. Antonio Luiz Polverini (Presidente); Clara M.C.F Morais (Secretária); GGS 
Administração de Bens Ltda. Antonio Luiz Polverini (Acionista); Clara Maria da Costa F. de Morais (Acionista);  Luana 
Ferreira Alves (Acionista); Francisco Elismar Soares de Sousa (Acionista). JUCESP nº 167.773/25-2 em 15/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

A equipe que faz o novo produto é a mesma que criou o Vision Pro

GUILHERME GUERRA/ESTADÃO

Apple prepara óculos 
com inteligência artificial 
Dispositivo, que deve 
ser lançado em 2026, 
deve competir com os 
modelos da Ray-Ban
com IA da Meta e os 
acessórios do Google

Tecnologia Novo acessório 

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΧΟΜΙΣΣ℘Ο ΠΕΡΜΑΝΕΝΤΕ DΕ ΧΟΝΤΡΑΤΑ∩℘Ο 
Προχεσσο Αδmινιστρατιϖο ΣΕΙ ν≡ 2024.110222.00890

Προχεσσο ΣΙΓΑ: ΣΕΣ/00032/2024

Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 16/2025−ΣΕΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

Α ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ � ΣΕΣ, ινσχριτα νο ΧΝΠϑ σοβ ν≡ 02.973.240/0001−06, σε−
διαδα να Αϖ. Χαρλοσ Χυνηα, σ/ν≡, Βαιρρο δο Χαληαυ, Σο Λυσ � ΜΑ, τορνα πβλιχο, παρα χονηεχιmεντο 
δοσ ιντερεσσαδοσ, θυε ρεαλιζαρ−σε−〈 νο δια 11/06/2025 ◊σ 09η00mιν (ηορ〈ριο δε Βρασλια), α λιχιταο 
να mοδαλιδαδε ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ, δο τιπο ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΠΟΡ ΙΤΕΜ, θυε τεm πορ οβϕετο α 
�Χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα να λοχαο δε ΣΙΣΤΕΜΑ DΕ ΑΡ ΜΕDΙΧΙΝΑΛ, προδυζιδο πορ 
χοmπρεσσορ mεδιχιναλ/m⌠δυλο δε αρ, χοm συα ρεσπεχτιϖα χεντραλ δε ρεσερϖα δε χιλινδροσ δε αρ mεδι−
χιναλ σινττιχο (βαχκυπσ), ινχλυινδο ινσταλαο, mονταγεm ε mανυτενο χορρετιϖα ε πρεϖεντιϖα, εm 
χονφορmιδαδε χοm α Ρεσολυο ΡDΧ ν≡ 50/2002 δα ΑΝςΙΣΑ, ΑΒΝΤ � ΝΒΡ 12.188/2012 ε δεmαισ 
νορmασ απλιχ〈ϖεισ, χονφορmε εσπεχιΞχα⌡εσ χονσταντεσ νεστε Τερmο δε Ρεφερνχια, σενδο πρεσιδιδα 
πελο Αγεντε δε Χοντραταο/Πρεγοειρο δεστα ΣΕΣ ε ρεαλιζαδα ατραϖσ δο Πορταλ δε Χοmπρασ δο Γο−
ϖερνο Φεδεραλ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/. 
Ινφορmα⌡εσ: Χοmισσο Περmανεντε δε Χοντραταο � ΧΠΧ (συβσολο), νο ε−mαιλ: λιχιτασεσ≅σαυδε.
mα.γοϖ.βρ ε τελεφονεσ: (98) 3198−5559 ε 3198−5560.

Σο Λυσ − ΜΑ, 20 δε mαιο δε 2025
Χηρισανε Ολιϖειρα Βαρροσ
Πρεσιδεντε δα ΧΠΧ/ΣΕΣ

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΧΟΜΙΣΣ℘Ο ΠΕΡΜΑΝΕΝΤΕ DΕ ΧΟΝΤΡΑΤΑ∩℘Ο 
ΑςΙΣΟ DΕ ΣΥΣΠΕΝΣ℘Ο

Προχεσσο Αδmινιστρατιϖο ΣΕΙ ν≡ 2025.110222.00957

Προχεσσο ΣΙΓΑ: ΣΕΣ/0003/2025

Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 08/2025−ΣΕΣ
Οβϕετο: � Ρεγιστρο δε Πρεοσ παρα αθυισιο δε εθυιπαmεντοσ δε υσο ηοσπιταλαρ, χοm σερϖιοσ 
αχεσσ⌠ριοσ δε ινσταλαο ου mονταγεm, (θυανδο χαβϖεισ), παρα συπριρ ασ υνιδαδεσ δα Ρεδε 
Εσταδυαλ δε Σαδε, ε εϖεντυαισ δοα⌡εσ αοσ mυνχιπιοσ δο Εσταδο δο Μαρανηο, χονφορmε ασ 
χονδι⌡εσ, εσπεχιΞχα⌡εσ ε θυαντιτατιϖοσ δισχριmιναδοσ νο Τερmο δε Ρεφερνχια (ΑΝΕΞΟ Ι) 

δεστε Εδιταλ. Α Πρεγοειρα ΟΞχιαλ δα Σεχρεταρια δε Εσταδο δα Σαδε, χοmυνιχα θυε α σεσσο mαρχα−

δα παρα ο δια: 21/05/2025 ◊σ 09η00mιν (ηορ〈ριο δε Βρασλια); νο σερ〈 ρεαλιζαδα, εστανδο ΣΥΣΠΕΝΣΑ 

ατ υλτεριορ δελιβεραο. Λοχαλ: Σιτε δο Πορταλ δε Χοmπρασ δο Γοϖερνο Φεδεραλ (ηττπσ://ωωω.γοϖ.

βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/) ε ωωω.χσλ.σαυδε.mα.γοϖ.βρ, Ινφορmα⌡εσ: Χοmισσο Περmανεντε δε Λιχιταο 

� ΧΣΛ, λοχαλιζαδο να Αϖ. Προφεσσορ Χαρλοσ Χυνηα, σ/ν, ϑαραχατψ, Σο Λυσ/ΜΑ. ΧΕΠ: 65.076−820; 

Ε−mαιλ: λιχιτασεσ≅σαυδε.mα.γοϖ.βρ ε Φονεσ: (98) 3198−5558 ε 3198−5559, εδιταλ δισπονϖελ νο σιτε: 

ωωω.σαυδε.mα.γοϖ.βρ/χσλ. 

Σο Λυσ − ΜΑ, 20 δε mαιο δε 2025

Χηρισανε Ολιϖειρα Βαρροσ

Πρεσιδεντε δα ΧΠΧ/ΣΕΣ

SEGUNDA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 2025
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